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Qualidade da informação dos óbitos por causas externas 
em Fortaleza, Ceará, Brasil

The quality of certification of deaths due to external causes 
in the city of Fortaleza in the State of Ceará, Brazil

Resumo  O artigo analisa qualidade da informa-
ção dos óbitos por causas externas em Fortaleza, 
Ceará. Analisaram-se a completitude das infor-
mações da Declaração de Óbito (DO) e a concor-
dância entre a causa básica do óbito descrita na 
DO e a registrada no Sistema de Informação sobre 
Mortalidade (SIM). Utilizaram-se todas as de-
clarações originais dos óbitos por causas externas, 
ocorridos em 2010, de residentes em Fortaleza. A 
população do estudo foi de 2109 DO. As declara-
ções foram verificadas individualmente buscan-
do-se identificar o preenchimento dos campos e a 
causa básica atestada. Foi realizada a codificação 
da causa básica presente na DO e comparada com 
a do SIM. Os campos com melhor nível de preen-
chimento foram: nome (100%), local de residên-
cia (100%), nome da mãe (99,6%), naturalidade 
(99,1%), sexo (98,8%). Os campos com pior ní-
vel de preenchimento foram: local de ocorrência 
(55%), raça/cor (38,4%), escolaridade (34%). 
Observaram-se inadequações no preenchimento 
da causa básica. Na DO são relatadas as lesões en-
contradas e não as circunstâncias do óbito. Obser-
vou-se nível de concordância fraca entre a causa 
básica da DO e a registrada no SIM (kappa 0,07). 
Sugerem-se estratégias de sensibilização e qualifi-
cação dos médicos legistas.
Palavras-chave  Declaração de Óbito, Sistema de 
Informações sobre Mortalidade, Causas externas, 
Estatísticas vitais

Abstract  The article analyzes the quality of in-
formation of deaths from external causes in For-
taleza, in the State of Ceará, Brazil. They analyzed 
the completeness of the information of the death 
certificate (DO) and the correlation between the 
underlying cause of death described in the OF 
and registered in the Mortality Information Sys-
tem (SIM).We used all the original statements of 
deaths from external causes, occurred in 2010, 
of residents in Fortaleza. The study population 
was 2109 DO. The statements were individually 
checked seeking to identify the completion of the 
fields and the basic cause attested the coding of 
the underlying cause in this DO and compared 
with the SIM was held. The fields with the high-
est completion rates were: name (100%), place of 
residence (100%), mother’s name (99.6%), place 
of birth (99.1%), and sex (98.8%). The fields 
with the lowest completion rates were: place of 
occurrence (55%), race/skin color (38.4%), and 
schooling (34%). They observed inadequacies in 
the completion of the underlying cause. In DO are 
reported injuries found and not the circumstances 
of the death. There was poor level of concordance 
between the basic cause of DO and registered on 
the SIM (kappa 0.07). They suggest awareness 
strategies and training of medical examiners.
Key words  Death certificates, Mortality Infor-
mation System, External causes, Vital Statistics
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Introdução

Os óbitos por causas externas são um grave pro-
blema de saúde pela magnitude e impactos social 
e econômico que representam1. A violência no 
Brasil tem grande determinação social. Os óbitos 
por homicídio e acidentes de trânsito têm como 
principais vítimas homens, negros e pobres. As 
diferenças regionais também são significativas, 
com crescente escalada da violência da região 
Nordeste e tendência de queda na região Sudeste2.

O conhecimento de tal realidade só é possível 
graças à existência das estatísticas de mortalida-
de. O óbito tem sido estudado com o intuito de 
saber não só quantas pessoas morrem mas, prin-
cipalmente, de conhecer as suas características 
epidemiológicas e sociais3. Assim, as estatísticas 
de mortalidade constituem-se em ferramenta 
imprescindível para o conhecimento dos proble-
mas de saúde de uma população e para subsidiar 
os mecanismos de planejamento e gestão das po-
líticas de saúde4,5.

No Brasil, os dados referentes aos óbitos pro-
vêm do Sistema de Informação sobre Mortalida-
de (SIM) concebido e implantado no pais na dé-
cada de 1970, que tem como documento básico a 
Declaração de Óbito (DO)6. Para todos os óbitos, 
deve ser emitida a DO, cujo preenchimento cabe 
exclusivamente ao profissional médico. A partir 
da ocorrência do óbito, passam a ser deveres do 
médico a sua verificação, constatação e declara-
ção, inclusive e particularmente com a especifi-
cação da causa3. A legislação é clara quanto à res-
ponsabilidade ética e jurídica do médico no pre-
enchimento da DO, com informações verídicas, 
completas e fidedignas6. Em se tratando de morte 
violenta, os corpos devem ser encaminhados ao 
Instituto Médico Legal (IML) mais próximo para 
verificação e análise pericial por médico legista, 
devendo também ser averiguada a causa primária 
que conduziu ao sinistro5.

O SIM tem como uma de suas principais 
características a ampla cobertura populacional 
e possui, portanto, grande potencialidade como 
fonte de dados para auxiliar o planejamento da 
saúde e definir prioridades de ações, além de 
permitir que sejam avaliados os resultados das 
intervenções. No entanto, na literatura sobre o 
tema são amplamente discutidos os problemas 
relativos à qualidade dos dados registrados, es-
pecialmente no que diz respeito à cobertura, às 
falhas na declaração da causa básica e à elevada 
incompletude das variáveis7-9. Apesar da sua im-
portância, a qualidade e a pertinência dos dados 
do SIM ainda apresentam fragilidades principal-

mente em decorrência do preenchimento inade-
quado da DO10.

Dentre as dimensões para análise do SIM, a 
completitude do preenchimento da DO se des-
taca por sua capacidade de fornecer informa-
ções das variáveis e características relacionadas 
ao óbito11. Por completitude, entende-se o grau 
em que os registros de um sistema de informa-
ção apresentam valores não nulos7,12. No caso 
das declarações de óbito, a completitude é ava-
liada pela ausência de preenchimento acrescida 
do registro como ignorado nos diversos campos 
que compõem a declaração. No Brasil, embora 
se observem avanços nas taxas completitude do 
SIM, ainda persistem percentuais elevados de in-
formações ignoradas ou não preenchidas1,8. 

Também a correta definição da causa de óbi-
to é outra variável de grande importância para 
qualificação dos dados do SIM. Dentre as razões 
que conferem magnitude a essa variável, destaca-
se o seu uso para nortear o desenvolvimento de 
políticas públicas. A definição da causa do óbi-
to deve seguir um padrão mundial de regras de 
preenchimento, definido atualmente pela Classi-
ficação Internacional de Doenças, em sua décima 
revisão (CID-10)13. Esta classificação além de es-
tabelecer os respectivos códigos para as doenças 
e agravos, também estabelece as Regras para Se-
leção da Causa Básica do Óbito, o que permite a 
padronização e a comparabilidade das causas de 
mortalidade14.

Apesar da padronização estabelecida pela Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS), a causa bá-
sica do óbito ainda prevalece como um problema 
para as estatísticas de mortalidade no Brasil5,6,9 e 
também em outros países15,16. Para os óbitos em 
geral, o problema mais encontrado é o uso de ter-
mos vagos, como parada cardiorrespiratória e fa-
lência múltipla dos órgãos, que não representam 
a causa, mas sintomas e condições da morte10,17. 
Especificamente sobre os óbitos violentos, a cau-
sa básica deve referir-se às circunstâncias do aci-
dente/violência responsáveis pela lesão18,19. Um 
dos principais problemas dos óbitos por causas 
externas é que muito comumente os legistas re-
gistram como causa básica na DO a natureza das 
lesões, como fratura, hemorragia ou perfuração, 
e não a circunstância do ato3,5.

Assim, incompletudes e inconsistências na 
definição da causa básica podem conduzir a fal-
sos diagnósticos sobre as condições de saúde da 
população e comprometer o planejamento e im-
plementação das medidas de intervenção4. Em 
revisão sistemática sobre os métodos para avaliar 
a completitude dos dados dos sistemas de infor-
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mação em saúde, Correia et al.7 concluíram que, 
apesar do interesse crescente, ainda é pequeno o 
número de estudos sobre a completitude no Bra-
sil, especialmente aqueles que se propõem anali-
sar dados primários, como a declaração de óbito. 
Outrossim, estudos sobre qualidade de dados são 
pouco frequentes nas regiões Norte e Nordeste 
do país, mesmo que os SIS nessas regiões apre-
sentem ainda mais problemas quando compara-
dos às regiões Sul e Sudeste.

Em Fortaleza (CE) todos os óbitos por cau-
sas externas são encaminhados pela autoridade 
policial ao Instituto de Perícia Forense do Ceará 
(PEFOCE), a fim de que seja realizada necropsia. 
Com a emissão da DO pelo médico legista, esse 
documento é encaminhado para a Célula de Vi-
gilância Epidemiológica da Secretaria Municipal 
de Saúde de Fortaleza (CEVEPI-SMS) a fim de 
que a causa do óbito seja codificada e juntamente 
com as outras informações da DO, seja alimen-
tado o SIM.

O presente trabalho tem por objetivo anali-
sar a qualidade das informações sobre óbitos por 
causas externas em Fortaleza-CE, a partir da aná-
lise da completitude das informações da DO e da 
concordância da causa básica de óbito atestada 
na DO e a registrada no SIM.

Métodos

Trata-se de estudo descritivo, no qual foram con-
siderados todos os óbitos por causas externas de 
residentes em Fortaleza (CE), ocorridos entre 
janeiro e dezembro de 2010, necropsiados na 
PEFOCE. Considerou-se óbito por causas exter-
nas como aquele causado por todos os tipos de 
Homicídios, Acidentes de Transporte, Suicídios, 
Eventos de Intenção Indeterminada e Interven-
ções legais e outras causas de traumas acidentais, 
que correspondem aos códigos V01 a Y36 da 
CID-1013.

Na primeira fase do estudo, foram identifica-
das e analisadas todas as DO do período em estu-
do. Inicialmente, realizou-se consulta ao livro de 
registro de necropsias para identificação de todos 
os óbitos periciados. A partir dessa informação, 
buscaram-se, nos arquivos da PEFOCE, todas as 
DO originais dos casos necropsiados. As DO fo-
ram analisadas uma a uma para que se pudesse 
proceder com identificação e análise da qualida-
de do preenchimento das mesmas. 

Em 2010, foram necropsiados na PEFOCE 
2.239 óbitos de residentes em Fortaleza. Excluí-
ram-se 63 casos subnotificados no SIM, ou seja, 

os óbitos que embora periciados não constavam 
nos registros oficiais do SIM. E, também, 67 óbi-
tos cuja classificação oficial da causa básica não 
correspondia àquela citada como componente 
do capítulo XX da CID-10. Desta forma, a popu-
lação do estudo foi constituída de 2.109 registros 
de óbitos.

 A coleta inicial de dados foi realizada a par-
tir da leitura e apreciação de todos os campos de 
cada uma das DO, com o registro das informações 
presentes nos respectivos campos das DO e a veri-
ficação da ocorrência de rasuras. Os dados foram 
registrados com o uso do pacote estatístico EpiI-
nfo for windows 6.04 (Centers for Disease Control 
and Prevention, Atlanta, Estados Unidos).

A qualidade das informações foi avaliada 
considerando-se a completitude das mesmas, 
a partir da identificação do preenchimento ou 
não da variável e da presença de rasuras. Como 
critério de classificação da qualidade do regis-
tro, adotou-se a seguinte escala relativa ao per-
centual de ausência de preenchimento: excelente 
(menor que 5%); bom (5 a 9,99%); regular (10 
a 19,99%); ruim (20 a 49,99%); muito ruim 
(maior que 50%)20. 

Na segunda fase do estudo, a causa básica da 
morte descrita na DO emitida pela PEFOCE foi 
selecionada e codificada, por médico experiente 
e treinado, em procedimento cego em relação à 
codificação oficial. Este processo de codificação 
levou em consideração exclusivamente a leitura 
da seção VI da DO, Condições e Causas do Óbito, 
preenchida pelo médico atestante. Desta forma, 
o código referente à causa básica da DO original 
passou a ser denominado CID

PEFOCE
.

A terceira fase do estudo correspondeu à bus-
ca da causa básica oficial do óbito e a avaliação 
da concordância com a causa básica registrada na 
DO original. Assim, para cada uma das DO pro-
cedeu-se com a busca das informações referen-
tes à causa básica registrada na base de dados do 
SIM da Secretaria Municipal de Saúde de Forta-
leza, denominada CID

SMS
. Para avaliar o nível de 

concordância da causa básica foram comparadas 
as variáveis CID

PEFOCE
 e CID

SMS
. Foram conside-

rados como pares concordantes aqueles em que o 
código da CID-10 atribuído concordava em seus 
quatro dígitos: o primeiro indicando o capítulo 
de classificação da doença, e os demais a especi-
ficação da própria doença. Avaliou-se a concor-
dância entre os pares de codificação mediante o 
percentual de concordância simples e o kappa, 
com significância estatística de 95%.

O kappa tem como valor máximo o resultado 
correspondente a um, onde este valor representa 
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total concordância. Os valores próximos de zero e 
abaixo deste indicam nenhuma concordância, ou, 
ainda, concordância exatamente esperada pelo 
acaso. Desta forma, considerou-se que a hipótese 
testada representa kappa igual a zero, o que indi-
caria concordância nula, ou se ele é maior do que 
zero, concordância maior do que a esperada pelo 
acaso (H

0
: K = 0; H

1
: K > 0). Adotou-se a classi-

ficação proposta por Pereira21 para avaliar o nível 
de concordância do kappa: < 0,00 ruim; 0,00-0,20 
fraca; 0,21-0,40 sofrível; 0,41-0,60 regular; 0,61-
0,80 boa; 0,81-0,90 ótima; 1,0 perfeita.

Para a análise dos dados foi utilizado o pro-
grama STATA 11.1, ano 2009, sob o número de 
licença 40110591653.

A pesquisa foi autorizada pelas instituições 
participantes: PEFOCE e SMS-Fortaleza. O pro-
jeto do estudo foi apreciado e aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal do Ceará. Os pesquisadores cumpriram 
todos os requisitos éticos e garantiram o sigilo 
das informações acessadas.

Resultados

Na Tabela 1 são apresentados os resultados das 
variáveis relativas à identificação, tais informa-
ções correspondem ao bloco II da DO. Dentre as 
2.109 declarações analisadas, o único campo des-
te bloco com 100% de preenchimento foi o nome 
do falecido. Outros campos apresentam percen-
tual de preenchimento excelente, acima dos 95%: 
tipo de óbito (95,87%); data do óbito (99,19%); 
naturalidade (99,1%); nome da mãe (99,62%); 
data de nascimento (99,57%); sexo (98,76%) e 
estado civil (98,58%). A ocupação mantém nível 
de preenchimento bom, com 90,47%. Por sua 
vez, quatro campos apresentam elevado percen-
tual de ausência de preenchimento. O cartão SUS 
com 100% de ausência de preenchimento, a ida-
de com 46,18%, a raça-cor com 38,41% e a esco-
laridade com 33,95% das DO não preenchidas.

Os campos referentes ao local de residência e 
local de ocorrência, correspondentes aos blocos 
III e IV da DO, respectivamente, são apresenta-
dos na Tabela 2. Observa-se um elevado percen-
tual de preenchimento para os campos referentes 
à residência, com exceção do CEP. O município 
de residência e a unidade da federação apresen-
tam 100% de preenchimento, seguido dos itens 
logradouro com 99,6%, número com 94,03% e 
bairro com 96,97%. O campo do CEP tem um 
percentual de preenchimento considerado muito 
ruim, com apenas 0,28%.

Rasuras
N (%)

10 (0,47)

02 (0,09)

04 (0,19)

18 (0,85)

31 (1,47)

24 (1,14)

11 (0,52)

6 (0,28)

13 (0,62)

05 (0,23)

12 (0,57)

04 (0,19)

10 (0,47)

Variável

Tipo de óbito 
Fetal
Não fetal
Ausência de Preenchimento

Data do óbito
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Cartão SUS
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Naturalidade
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Nome do falecido
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Nome do pai
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Nome da mãe
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Data de Nascimento
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Idade
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Sexo
Masculino
Feminino
Ignorado
Ausência de Preenchimento

Raça-cor
Parda
Branca
Preta
Amarela
Ausência de Preenchimento

Estado civil 
Solteiro
Casado
Viúvo
Separado
Ignorado
União consensual
Ausência de Preenchimento

Escolaridade
Nenhuma
1-3 anos
4-7 anos
8-11 anos
12 ou mais
Ignorado
Ausência de Preenchimento

Ocupação
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Tabela 1. Completitude das informações da DO por 
causas externas segundo variáveis de identificação. 
Fortaleza, 2010.

N

14 
2.008 

87

2.092
17

-
2109

2090
19

2109
-

1.868
241

2101
08

2100
09

1.135
974

1.818
262

3 
26

1.027
202

57
13

810

1.601
380

50
45

2
1

30

71
268
521
230
154
149
716

1908
201

%

0,66
95,21

4,13

99,19
0,81

-
100

99,10
0,90

100,00
-

88,57
11,43

99,62
0,38

99,57
0,43

53,81
46,18

86,20
12,42

0,14
1,24

48,70
9,58
2,70 
0,61

38,41

75,91
18,02 

2,37
2,14
0,09 
0,05
1,42

3,37 
12,71 
24,70
10,91

7,30
7,06

33,95

90,47
9,53
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Sobre o local de ocorrência, observam-se nú-
meros elevados de ausência de preenchimento, 
com exceção de município e Unidade da Federa-
ção (UF) que apresentam níveis excelentes com, 
respectivamente, 3,27% e 3,22% de ausência de 

preenchimento. Observa-se um nível de preen-
chimento muito ruim para os campos estabeleci-
mento com 36,22%, número com 23,38% e CEP 
com 0,19%. Podem ser considerados como ruins 
os campos local de ocorrência com 55,9% de 
preenchimento, logradouro com 61,93% e bairro 
com 66,33%. 

Na Tabela 3, são apresentados os resultados 
das variáveis relacionadas aos óbitos em mu-
lheres, assistência médica e causa da morte. Dos 
262 óbitos femininos, observam-se que em 206 
(78,62%) não foi assinalado se o óbito ocorreu 
durante a gravidez, parto ou aborto e em 214 
(81,68%) não foi preenchido se o óbito ocorreu 
no período de puerpério. No que tange à assis-
tência médica, também observam-se percentuais 
muito elevados de ausência de preenchimento 
nos campos referentes ao recebimento da as-
sistência médica (64,96%), se o diagnóstico foi 
confirmado por exame complementar (83,31%) 
e se o diagnóstico foi confirmado por cirurgia 
(80,18%). No campo em que se deve informar se 
o diagnóstico foi confirmado por necropsia, o ní-
vel de preenchimento foi ruim, com 23,14% das 
DO não assinaladas.

Para a causa da morte, são disponibilizadas 
quatro linhas em que se deve descrever a sequ-
ência de eventos que resultou no óbito, partin-
do-se da causa mais imediata na ‘linha a’ até o 
evento primário apresentado na última linha 
preenchida. Das 2109 DO analisadas, em todas 
elas a ‘linha a’ estava preenchida. As principais 
causas descritas neste campo foram: traumatis-
mo crânio encefálico (16,12%); politraumatismo 
(9,01%); indeterminada (4,32%); asfixia mecâ-
nica (3,27%); e choque hipovolêmico (2,75%). 
Também se observa que 64,53% das DO foram 
descritos diversos outros tipos de causas. A ‘linha 
b’ não foi preenchida em 45,19% das DO. As cau-
sas descritas em maior percentual foram: projetil 
de arma de fogo (8,82%); instrumento contun-
dente (2,37%); instrumento perfurocontundente 
(2,09%); politraumatismo (1,09%); e traumatis-
mo crânio encefálico (0,75%). As outras causas 
corresponderam a 39,69% do preenchimento 
da ‘linha b’. Sobre a ‘linha c’, observa-se que em 
84,78% das DO esta não foi preenchida. Das cau-
sas descritas nessa linha, as duas principais foram 
projétil de arma de fogo (4,31%) e instrumento 
perfurocontundente (1,81%). A ‘linha d’ desta-
ca-se pelo percentual muito elevado de ausência 
de preenchimento, correspondente a 96,06% das 
DO (Tabela 3).

O Bloco VII da DO é composto por informa-
ções referentes às circunstâncias dos óbitos por 

Rasuras
N (%)

23 (1,09)

8 (0,38)

-

14 (0,66)

-

-

-

09 (0,43)

12 (0,57)

02 (0,09)

-

09 (0,43)

03 (0,14)

01 (0,05)

Variável

Residência
Logradouro 

Preenchido
Ausência de Preenchimento

Número
Preenchido
Ausência de Preenchimento

CEP
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Bairro/Distrito
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Município de residência
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Unidade da Federação (UF)
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Ocorrência
Local de Ocorrência do Óbito

Hospital
Outros estab. de saúde
Domicílio
Via pública
Outros 
Ignorado
Ausência de Preenchimento

Estabelecimento
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Logradouro da ocorrência 
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Número
Preenchido
Ausência de Preenchimento

CEP
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Bairro/Distrito
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Município de ocorrência
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Unidade da Federação (UF)
Preenchido
Ausência de Preenchimento

Tabela 2. Completitude das informações da DO por 
causas externas segundo local de residência e local de 
ocorrência. Fortaleza, 2010.

N

2.100
9 

1.983
126

06
2.103

2.045
64

2.109
-

2.109
-

456
-

142
535

43
03

930

764
1.345

1.306
803

493
1.616 

04
2.105 

1.399
710 

2.040
69

2.041
68

%

99,60
0,40

94,03
5,97

0,28
99,72

96,97
3,03

100,00
-

100,00
-

21,62
-

6,73
25,37

2,04
0,14

44,10

36,22
63,78

61,93
38,07

23,38
76,62

0,19
99,81

66,33
33,67

96,73
3,27

96,78
3,22
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causas externas (Tabela 4). Todos os campos desse 
bloco tiveram um nível de preenchimento muito 
ruim. Sobre o tipo de circunstância da morte, ob-
serva-se ausência de preenchimento em 67,76%. 
Das causas assinaladas, os homicídios correspon-
dem a 19,44%, acidentes a 8,58% e suicídio a 
1,85%. Sobre as informações se a morte foi cau-

sada por acidente de trabalho, constatou-se que 
em 70,27% das DO não houve preenchimento e 
8,3% respondeu como ignorado. No campo refe-
rente à fonte da informação, observa-se ausência 
de preenchimento em 69,91% e a principal fon-
te identificada foi o boletim de ocorrência, com 
27,26%. A descrição sumária do evento e o ende-

Tabela 3. Completitude das informações das DO por causas externas segundo variáveis das condições e causa do 
óbito. Fortaleza, 2010.

Rasuras
N (%)

01 (0,38)

-

03 (0,14)

-

-

02 (0,09)

Variável

Óbitos em mulheres
Ocorreu durante a 
gravidez, parto ou aborto

Sim
Não
Ignorado
Ausência de 
Preenchimento

Ocorreu durante o 
puerpério

Sim, até 42 dias
Sim, de 43 dias a 1 ano
Não
Ignorado
Ausência de 
Preenchimento

Assistência Médica
Recebeu assist. médica 
durante doença que 
ocasionou a morte

Sim
Não
Ignorado
Ausência de 
Preenchimento

Diagnóstico confirmado 
por exame complementar

Sim
Não
Ignorado
Ausência de 
Preenchimento

Diagnóstico confirmado 
por cirurgia

Sim
Não
Ignorado
Ausência de 
Preenchimento

Diagnóstico confirmado 
por necropsia

Sim
Não
Ignorado
Ausência de 
Preenchimento

N

04
35
17

206 

25
23

214

216
258
265

1370

29
201
122

1757

44
303

71
1691

1.600
14
07

488

%

1,53
13,36

6,49
78,62

9,54
8,78

81,68

10,24
12,23
12,57
64,96

1,38
9,53
5,78

83,31

2,08
14,37

3,37
80,18

75,87
0,66
0,33

23,14

Rasuras
N (%)

02 (0,09) 

02 (0,09)

01 (0,04)

-

Variável

Causas da Morte
Linha a

Traumatismo 
cranioencefálico
Politraumatismo
Indeterminada
Asfixia mecânica
Choque hipovolêmico
Outras causas
Ausência de 
Preenchimento

Linha b
Projétil de arma de 
fogo
Instrumento 
contundente
Instrumento 
perfurocontundente
Politraumatismo
Traumatismo 
cranioencefálico
Outras causas
Ausência de 
Preenchimento

Linha c
Projétil de arma de 
fogo
Instrumento 
perfurocontundente
Ferida penetrante de 
tórax
Enforcamento
Acidente de trânsito
Outras causas
Ausência de 
Preenchimento

Linha d
Instrumento 
perfurocontundente
Projétil de arma de 
fogo
Acidente de trânsito
Outras causas
Ausência de 
Preenchimento

N

340

190
91
69
58

1361
-

186

50

44

23
16

837
953

91

38

17

14
11

150
1.788

27

17

05
34

2.026

%

16,12

9,01
4,32
3,27
2,75

64,53
-

8,82

2,37

2,09

1,09
0,75

39,69
45,19

4,31

1,81

0,81

0,66
0,52
7,11

84,78

1,28

0,81

0,23
1,62

96,06
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reço, se em via pública, apresentam também ele-
vado índice de DO não preenchidas, com 81,27% 
e 96,92% respectivamente.

No que tange a concordância entre a causa 
básica descrita na DO original e a causa básica 
descrita no SIM municipal encontraram-se va-

lores consideravelmente baixos. Para o total dos 
óbitos, o percentual de concordância simples 
foi de 7,49% e o coeficiente kappa demonstrou 
concordância fraca, com valor de 0,069 (IC95% 
0,058-0,08). Quando se estratificam os óbitos 
por grupos de causas, observa-se que os aciden-
tes apresentam percentual de concordância de 
8,73% e kappa de 0,066 (IC95% 0,053-0,079), 
sendo pouco mais elevado quando comparados 
aos homicídios, com concordância de 1,33% e 
kappa 0,01 (IC95% 0,006-0,017), e suicídios, 
com concordância de 0,88% e kappa 0,002 
(IC95% 0,000-0,0062) (Tabela 5). 

Sobre as rasuras, observa-se uma baixa pre-
sença na maioria dos campos da DO. Apenas no 
campo referente à descrição sumária do evento é 
que apresenta um percentual relativamente ele-
vado, com 18,69% das DO rasuradas (Tabela 4). 
Em todos os outros campos da DO o percentual 
de rasuras não ultrapassara a casa de 1,5%.

Discussão

As informações sobre mortalidade represen-
tam, muitas vezes, o principal instrumento de 
avaliação dos níveis de saúde das coletividades 
humanas e dos programas e políticas de saúde. 
Desse modo, a fidedignidade de tais informações 
constitui-se em elemento fundamental para a 
epidemiologia e para o planejamento em saúde8. 
As fragilidades na qualidade do SIM podem ser 
decorrentes de todas as etapas do ciclo de pro-
dução da informação, desde a geração, a digita-
ção e até a divulgação final nas bases de dados7. 
Embora sejam reconhecidos problemas em todas 
essas etapas, estudos demonstram12,18 que o fator 
de maior interferência da qualidade do SIM, lo-
caliza-se no preenchimento inadequado da DO.

No presente trabalho, foram observadas 
grandes discrepâncias na completitude do preen-
chimento das DO. Alguns campos apresentaram 

Rasuras
N (%)

02 (0,09)

06 (0,28)

04 (0,19)

394 (18,69)

-

Variável

Tipo
Acidente
Suicídio
Homicídio
Outros
Ignorado
Ausência de 
Preenchimento

Acidente de trabalho
Sim
Não
Ignorado
Ausência de 
Preenchimento

Fonte de informação
Boletim de ocorrência
Hospital
Família
Outros
Ignorado
Ausência de 
Preenchimento

Descrição sumária do 
evento

Preenchido
Ausência de 
Preenchimento

Endereço, se em via 
pública

Preenchido
Ausência de 
Preenchimento

N

181
39

410
07
43

1.429 

10
442
175

1.482

575
-

13
46
07

1.468

395
1.714

65
2.044

%

8,58
1,85

19,44
0,33
2,04

67,76

0,47
20,96

8,30
70,27

27,26
-

0,62
2,18
0,33

69,61

18,73
81,27

3,08
96,92

Tabela 4. Completitude das informações das DO 
por causas externas segundo variáveis das prováveis 
circunstâncias de morte não natural. Fortaleza, 2010.

IC 95% Kappa

0,0060 - 0,0170
0,0532 - 0,0788
0,0000 - 0,0062
0,1750 - 0,2140
0,0580 - 0,0800

Causas Básicas

Homicídio
Acidente
Suicídio
Outros 
Total

Concordância Simples (%)

1,33%
8,73%
0,88%

25,96%
7,49%

Kappa

0,011
0,066
0,002
0,195
0,069

Tabela 5. Concordância simples e coeficiente Kappa dos agrupamentos de causas básicas entre CID
PEFOCE

 e 
CID

SIM
 das DO por causas externas. Fortaleza, 2010.

Significância

0,0001
0,0001

0,746
0,0001
0,0001
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nível de preenchimento excelente, ao passo que 
em muitos outros o nível da completitude foi 
ruim ou muito ruim. Para as variáveis de iden-
tificação, o nome do falecido foi o único campo 
preenchido em todas as DO, embora tenha se ob-
servado o nível de preenchimento bom e excelen-
te em outras variáveis. Neste bloco, as variáveis 
raça/cor e escolaridade apresentaram os menores 
percentuais de preenchimento.

Outros estudos4,12 também identificaram 
baixa completitude nas informações referentes à 
raça/cor e escolaridade, embora se observe ten-
dência decrescente da ausência de preenchimen-
to desses campos. Macente e Zandonade22 anali-
saram a completude das variáveis demográficas 
– sexo, faixa etária, raça/cor, escolaridade, estado 
civil – nas mortes por suicídio no estado do Espí-
rito Santo, na região Sudeste e no Brasil. Dentre 
estas, a variável que apresentou mais baixa com-
pletitude foi escolaridade, com variações entre 
83,8% e 85,5% de ausência de preenchimento.

Não obstante a importância social dessas va-
riáveis, parece ainda prevalecer entre os profis-
sionais responsáveis pelo preenchimento a ideia 
de hierarquização das categorias. Isto porque, o 
Ministério da Saúde preconizava a classificação 
das variáveis da DO em indispensáveis, obriga-
tórias e secundárias23. Este tipo de classificação 
seleciona as variáveis mais importantes, o que 
contribui para a cultura do não preenchimento 
das variáveis consideradas menos importantes, a 
exemplo de raça/cor e escolaridade4.

Para os blocos local de residência e local de 
ocorrência, observam-se também discrepâncias 
na completitude dos dados. Os campos relati-
vos ao local de residência têm nível de preenchi-
mento elevado, diferente dos campos referentes 
ao local de ocorrência em que, com exceção de 
município e UF, todas as outras questões apre-
sentaram preenchimento ruim ou muito ruim. 
Os resultados da pesquisa diferem dos achados 
de outros estudos que identificaram elevados 
percentuais de preenchimento para o local de 
ocorrência do óbito9,10. Especificamente para os 
óbitos por suicídio, no estado da Bahia foi identi-
ficado um nível excelente de completitude para o 
local de ocorrência em nove dos dez anos de uma 
série histórica12.

Para os óbitos por causas externas, é de se 
esperar uma elevada completitude no preen-
chimento do local de ocorrência. Os corpos são 
sempre encaminhados ao IML com o Regis-
tro de Ocorrência Policial (ROP), que contém 
o local de ocorrência do sinistro. Assim, baixos 
níveis de completitude para os campos do local 

de ocorrência nas DO por causas externas em 
Fortaleza pode ser interpretada como um reflexo 
da falta de cuidado e da pouca importância dada 
pelos legistas no preenchimento da DO. Simões 
e Reichenheim24 discutem que o IML detém as 
informações necessárias para o preenchimento 
adequado da DO, todavia os legistas muitas vezes 
não fazem uso de todas as fontes disponíveis para 
o preenchimento da declaração.

As informações sobre os óbitos em mulheres 
apresentaram nível de completitude muito ruim, 
com índices superiores a 80% de informação ig-
norada ou não preenchida. Em casos de óbitos de 
mulheres em idade fértil, devem ser preenchidos 
os dois campos que informam se a morte ocorreu 
no período gestacional ou pós-gestacional. Tais 
informações são essenciais para identificação de 
óbitos maternos, especialmente quando trata-se 
de causas externas. Jorge et al.6 destacam que as 
causas de morte relacionadas à gravidez, parto 
e puerpério são uma das mais mal informadas 
no Brasil. Alves et al.25 analisaram os óbitos por 
causas externas em mulheres em idade fértil na 
cidade de Recife e identificaram incremento de 
36,7% da Razão de Mortalidade Materna após a 
investigação. As autoras chamam a atenção para 
a necessidade do correto preenchimento das va-
riáveis da DO que tratam da morte de mulheres, 
e afirmam que a elevada incompletude desses 
campos tem contribuído para o subdimensiona-
mento da mortalidade materna no país.

O presente estudo identificou importante fa-
lha no preenchimento nos campos indicativos das 
causas do óbito. Observou-se o não estabeleci-
mento de uma sequência lógica da causa do óbito 
nas “linhas a, b, c e d”, que devem ir do efeito mais 
imediato à circunstância principal que desenca-
deou o evento. Cerca de 55% das DO apresentam 
apenas a descrição da ‘linha a’ e 84% das declara-
ções apresentam o preenchimento até a ‘linha b’.

Como agravante, a quase totalidade das cau-
sas atestadas nas declarações relatam as lesões 
encontradas – a exemplo de traumatismo crânio 
encefálico, projetil de arma de fogo, instrumento 
perfurocortante – e não a circunstância do óbito. 
Conforme destacam Laureti et al.14, a causa bá-
sica de óbitos violentos descrita na DO deve se 
referir às circunstâncias dos acidentes e violên-
cias, que são as reais causas básicas, e não ao tipo 
de lesão. A lógica desse conceito fundamenta-se 
na necessidade de informações adequadas para 
o planejamento das políticas públicas. Não se 
previne um traumatismo, uma perfuração, uma 
asfixia ou uma hemorragia, mas sim o homicídio, 
o suicídio, a queda ou o atropelamento6.
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A inadequada definição da causa básica em 
óbito violentos é problema ainda persistente 
no Brasil. Jorge et al.3, em análise dos dados do 
SIM em todo o território nacional, destacam a 
existência de significativo percentual de mortes 
em que as causa não está devidamente esclare-
cida. Os resultados de estudo realizado em Belo 
Horizonte-MG, em que foi investigada a causa 
básica com a busca de informações complemen-
tares no próprio IML, demonstram a redução de 
59,8% dos eventos de intenção indeterminada 
e a elevação de 12,9% dos suicídios e 5,6% dos 
homicídios26. Villela et al.19, ao complementar as 
informações do SIM sobre os óbitos por causas 
externas com o uso de notícias da imprensa escri-
ta, identificou o aumento de 220% nos óbitos en-
volvendo automóveis e 100% nos acidentes com 
motocicleta e bicicleta.

Também no cenário internacional verificam-
se problemas na definição da causa básica das 
mortes violentas. Embora a OMS tenha estabele-
cido regras de seleção da causa básica de óbito a 
serem seguidas pelos diversos países, ainda persis-
tem problemas para a identificação e codificação 
das verdadeiras causas de morte14. Na França, Le-
feuvre et al.15 destacam que os principais proble-
mas relativos ao estabelecimento da causa básica 
dos óbitos violentos são em decorrência do ina-
dequado preenchimento do certificado de óbito 
pelos legistas. Realidade semelhante foi também 
observada no México27 e na Cidade do Cabo, Áfri-
ca do Sul28.

Deve se destacar que o Brasil tem aprimorado 
a qualidade da informação sobre mortalidade ao 
longo dos anos3. Um bom exemplo dessa situação 
é a diminuição contínua da proporção de mortes 
por causas mal definidas registradas no SIM29. Por 
outro lado, não se pode desconsiderar a necessi-
dade de maior qualidade dos dados, isto porque 
embora os óbitos sejam classificados num grupo 
geral de causas, não se conhece a sua particulari-
dade dentro do Capítulo CID-109. Na verdade, o 
que se observa é a diminuição da proporção geral 
dos óbitos por causas mal definidas e a elevação de 
óbitos por causas inespecíficas dentro dos respec-
tivos capítulos da CID. Ou como destacam Jorge 
et al.3, verifica-se no Brasil uma apreciável quanti-
dade de óbitos em que a causa, embora possa ser 
atribuída a um grupo de causas bem definidas, 
só pode ser codificada como mal definida (causa 
inespecífica) dentro de um capítulo bem definido.

Tal situação é referida na literatura interna-
cional como garbage code30, pois reflete a utili-
zação de termos vagos para definição da causa 
básica o que é pouco relevante para o real conhe-

cimento da situação de saúde das populações e a 
definição, implementação e avaliação das políti-
cas públicas. Em estudos sobre a carga global de 
doenças30,31, verifica-se ainda a elevada presença 
dos garbage code especialmente em países de eco-
nomia periférica e sistemas de saúde pouco de-
senvolvidos, tal situação compromete a compa-
ração das causas de morte entre as nações.

Para as causas externas, consideram-se como 
garbage code os óbitos cuja intenção é indetermi-
nada31. A codificação adequada da causa básica 
de óbitos violentos tem como princípio a inten-
cionalidade do evento17. Alazraqui et al.1 abor-
dam que as causas externas podem ser classifi-
cadas, segundo a intencionalidade, em: suicídios, 
homicídios, acidentes e de intencionalidade ig-
norada. Nesta última categoria, enquadram-se os 
atos violentos que não se conhece se foram inten-
cionais (suicídio ou homicídio) ou acidentais. A 
importância das causas externas de intenção ig-
norada reside no fato de que essa categoria abriga 
os outros três tipos descritos, e uma elevada pro-
porção dessa categoria de óbito subdimensiona 
os indicadores de homicídio, suicídio e acidentes, 
as reais causas básicas.

Assim, conforme observado nesse estudo, o 
registro na DO apenas com informações sobre a 
natureza da lesão, embora possibilite a classifica-
ção do óbito como o Capítulo XX da CID-10, em 
nada contribui para se identificar a intencionali-
dade e as circunstâncias responsáveis pelo óbito.

O processo de codificação dos óbitos em For-
taleza é realizado por técnicos do Núcleo de Vi-
gilância Epidemiológica da Secretaria Municipal 
de Saúde do município. Este é um procedimento 
padrão no Brasil, em que técnicos das secretarias 
de saúde dos municípios são treinados para co-
dificar os óbitos conforme as regras estabeleci-
das pela OMS14. De acordo com Matos et al.26, o 
processo de codificação e seleção da causa básica 
de violências é relativamente simples, quando as 
informações na DO são suficientes para caracte-
rizar as circunstâncias do óbito. Todavia, não foi 
isso o encontrado na presente pesquisa. A causa 
básica de maior frequência encontrada na DO 
com foi disparo de arma de fogo não especificada, 
intenção não especificada e local não especifica-
do. Enquanto que no SIM a causa mais frequente 
foi agressão por meio de disparo de arma de fogo 
ou de arma não especificada em rua e estrada. 
Desta forma, o baixo percentual de concordância 
simples entre as causas básicas descritas na DO e 
no SIM associado à fraca concordância do kappa 
comprovam a baixa qualidade no estabelecimen-
to da causa básica pelos legistas da PEFOCE.
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Lozada et al.18 chamam a atenção que a boa 
formação e atualização dos codificadores é essen-
cial para o aprimoramento da qualidade do SIM, 
visto da responsabilidade desses profissionais em 
identificar e corrigir as distorções encontradas 
nas DO. Com base em estudo realizado no Para-
ná, estes autores revelam uma queda considerável 
nos óbitos de intenção indeterminada, influen-
ciada pelo devido treinamento dos codificadores. 
Outros estudos14,19 demonstram a inadequação 
das causas básicas de mortes violentas descritas 
nas DO pelos legistas e a necessidade de buscas 
de informações complementares pelos codifica-
dores, seja no próprio IML ou na imprensa.

Não obstante a importância do processo de 
codificação e a possibilidade em se ajustar po-
tenciais erros encontrados na DO, não se pode 
perder de vista que a responsabilidade precípua 
na definição da circunstância e verdadeira cau-
sa básica dó óbito violento é do médico legista. 
Assim, mostra-se elementar que o médico com-
preenda a importância social e epidemiológica 
do seu trabalho no que tange ao correto e ade-
quado preenchimento da DO e na produção das 
estatísticas em saúde. No entanto, tem se revelado 
em diversos cenários a baixa valorização da DO 
por parte dos médicos, o que contribui substan-
cialmente para a deficiência na qualidade da in-
formação1,9,17,19. O baixo compromisso no correto 
preenchimento do documento pode ser decor-
rente de negligência, desconhecimento ou pouca 
sensibilização quanto à relevância da DO para as 
políticas de saúde4.

Silva et al.10 discutem que com exceção do 
Bloco I, sob responsabilidade dos cartórios, todos 
os demais campos são de responsabilidade ética e 
jurídica do médico, contudo estes se consideram 
responsáveis apenas pelo preenchimento da cau-
sa do óbito e repassam as partes ‘menos nobres’ 
para o preenchimento por outros funcionários. 
Matos et al.26 identificaram que funcionários 
administrativos do IML tem a atribuição de re-
gistrar a maior parte das informações da DO. A 
delegação a terceiros para o preenchimento da 
DO não é realidade apenas dos médicos legistas, 
também médicos de unidades hospitalares, SUS 
e não SUS, delegam a enfermeiros e profissionais 
de nível médio o preenchimento de parte das in-
formações referentes ao óbito32.

A melhoria da informação no preenchimento 
da DO, tanto na completitude dos campos quan-
to na qualidade da informação sobre a causa bá-
sica, perpassa sobretudo pela sensibilização e for-
mação dos médicos33. Diversos autores enfatizam 
a existência de falhas nos currículos das escolas 

médicas, que no processo formativo não valori-
zam a DO como documento de grande relevân-
cia epidemiológica e não preparam devidamente 
os profissionais para o preenchimento comple-
to, correto e fidedigno das declarações1,7,9,12,14. 
Também deve ser ressaltada a necessidade de 
desenvolvimento de uma política de educação 
permanente para os legistas em atuação nos IML 
no país, que superem os intermitentes cursos de 
capacitações pontuais, fragmentados e de resul-
tados, quase sempre, insatisfatórios.

Outra questão que se apresenta como entrave 
para o preenchimento da causa básica por parte 
dos legistas é o potencial uso das informações da 
DO em processos judiciais. O temor das impli-
cações legais é um dos motivos mais justificados 
pelos médicos para a ausência do registro das cir-
cunstâncias do óbito nas DO, tal fato contribui 
para as elevadas proporções dos óbitos classifica-
dos como causas externas de intensão ignorada26. 
Os aspectos legais e jurídicos do uso das informa-
ções contidas na DO necessitam ser esclarecidos 
e devidamente resolvidos a fim de evitar que o 
médico legista possa ser penalizado indevida-
mente pelo exercício do seu trabalho18.

Os resultados da presente investigação de-
monstram a possibilidade de aprimoramento 
da qualidade do Sistema de Informação sobe 
Mortalidade para os óbitos por causas externas 
a partir do preenchimento adequado da DO. 
Encontraram-se fragilidades em decorrência da 
baixa completitude de um conjunto de variáveis 
importantes do ponto de vista epidemiológico 
e social. Os elevados percentuais de ausência de 
preenchimento para as variáveis raça/cor, escola-
ridade, local de ocorrência e óbitos em mulheres 
podem camuflar a concentração dos óbitos vio-
lentos em grupos populacionais mais suscetíveis 
e expostos ao problema da violência. Assim, sub-
dimensionam-se os determinantes sociais da vio-
lência, o que pode incorrer para a não evidência 
da necessidade de políticas públicas intersetoriais 
e de saúde para os grupos em situação de maior 
vulnerabilidade.

Além dos problemas de completitude, tam-
bém evidenciaram-se inconformidades no esta-
belecimento da causa básica, que para os óbitos 
violentos deve ser sempre a circunstância que ori-
ginou as lesões. Nos campos referentes às causas 
do óbito, verificou-se que os profissionais ates-
tam a natureza da lesão e não a circunstância que 
está relacionada à intencionalidade do evento. Tal 
prática contribui para a fragilidade do SIM, por 
distorcer as características relacionadas ao óbito 
e dificultar o processo de identificação e codifi-
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cação da causa básica. O que demonstra existir 
considerável falta de exatidão e de cumprimento 
das recomendações oficiais para a classificação 
da causa básica estabelecidas pelo Ministério da 
Saúde e por organismos internacionais.

Por fim, salienta-se que o principal mecanis-
mo para melhoria da qualidade dos dados da DO 
está relacionado ao compromisso do médico le-
gista no preenchimento da declaração. Esses pro-
fissionais devem estar devidamente sensibiliza-

dos quanto à grandeza e importância do seu tra-
balho e das informações que produzem. Assim, 
exorta-se para necessidade de comprometimento 
e articulação entre instituições formadoras em 
medicina, escolas de saúde pública, secretarias de 
saúde, institutos médicos legais, poder judiciário, 
dentre outros, numa perspectiva de promover a 
formação médica e qualificar a atuação dos legis-
tas, com a devida interação com os demais seto-
res envolvidos.
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